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I PROMOVENTE: VEREADOR 	 ALBERTO CALVO 

IEMENTA: 

Obrigatoriedade de envio de telegramas aos candidatos aprovados 
em concurso publico,realizado pela Administracao Publica direta 
e indireta, independentemente de publicaçao no Diario Oficial. 
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PROJETO	 DE LEI

01 PL
01-0183/93-O

•

LIDO HOJI 2 4 MAR 19'33 í

Âs comisse:	 DE

...C%.0 ftaçf) q‘1.1

Obrigatoriedade de envio de telegramas aos
-A o	 /si	 e‘,Y6‘-'2.-CAa .

cx..cp~-/(4.€-~"	 candidatos aprovados em concurso público

realizado pela Administração Pública dire-

ta e indireta, independentemente de publi-

cação no Diário Oficial.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 12

•
Parágrafo único

Artigo 22

Fica o Departamento de Recursos Humanos da

Administração Pública, direta ou indireta,

obrigada a enviar telegramas aos candida -

tos aprovados em concurso público, para

preenchimento de vagas em seus quadros,nos

prazos estabelecidos no regulamento 	 dos

concursos.

O envio de telegramas pelo Departamento

de Recursos Humanos independe da publica -

ção no Diário Oficial do Municipio,vindo

apenas em auxilio' do candidato que na maio

ria das vezes não tem acesso ao periódico'

oficial e nem sempre tem condições de loca

lizar a informação.

Ficam os Orgãos incumbidos da realização

do concurso público, autorizados a embutir

na cobrança da Taxa de Inscrição, a verba,

destinada ao envio da mensagem.

Cód. 0561



Artigo 32

Artigo 42

Artigo 52

' • •"'

FON-TT-----------""-------I	 a IL	
do proc.

n.•.______• 8 	 do 19...5.3_
.r0(

fls..2

•

O envio do telegrama por intermédio do De

partamento de Recursos Humanos da Adminis

tração direta e indireta é meramente su

pletivo, não invalidando, sob qualquer as

pecto: ou por qualquer motivo, o regula -

mento do concurso.

As despesas com a execução destw lei.
-

correrao por conta de dotaçoes orçamenta-

rias prOprias, suplementadas se necessá -

rio.

Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Sala das Sessões, ,1S de Março de 1993

deâr,u,.
Dr. ALBERTO CALVO

Vereador

Cód. 0561
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JUSTIFICATIVA

'A presente propositura visa auxiliar	 os
,

concursos públicos que, por falta de 	 in

formação acabam deixando fluir "in albis",

o prazo para tomada de posse, arcando com

sérios onus, em prejuízo, muitas vezes

de toda uma vida.

•

Cód. 0561
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ISABEL CAVALCA

Cf. legislativo

rck,uaL9„_,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

04 
Papel para informaçâo, rubricado como folha n9

doprOCessong	 183	 . 	de 1 	 02 , 04 /	 ISABEL 

Ao Senhor Assessor Chefe.
Sobre o assunto, nada consta.
Em 02/04/93

A Douta Comissão de

Constituição e Justiça,

""letik . 1 . ..............

ASSUS3O r Técrà o Leg. Chefe-

A. T. M.

Recebido na Ccmissào de
Constituição e Justiça
Ero OSIO•ii	  à3 	 	 s

or

Côo. 0233
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Nobre Vereact.

Ia rektar

o1	 o Justiça
em .05.. ue 	 	 	  de 19.  53

--
SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 docu nto 	 e papel para informação, rubricado 	

----sob folha 	  ng

. Em 	 ,otf ,93
(a)



PARECER0195/93
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"--
Folha n.o	 ... Q 	 do Proc.
N.o	 )g3. d3 19/;-à, 93
O Func;:t.i-s

•

_	 DA COMISS'40 DE COMSTITUIÇU) E• 	 .

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N. 103/93..

Trata-se de projeto de lei, de autoria• do
nobre Vereador Alberto Calvo, que visa obrigar o Departa-
mento de Recursos Humanos, dos cr' g'ãos da Administraç"ão P(.3.-
blica Direta e Indireta, a enviar telegramas aos candida-
tos aprovados em concurso pilblico para preenchimento de
vagas em seus quadros.

A propositura esbarra no art. 37, parágrafo
2R, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que reserva
ao Prefeito a iniciativa legislativa em matéria de organi-
zaç"ão administrativa. Além disso, o art. 69 7 inciso XVI,
da Lei Orgânica do Município, disp ge serem de iniciativa
privativa do Prefeito .os projetos de lei sobre estrutura e
atribuiç ges das Secretarias Municipais.

Pelo exposto, somos
Pela Ilegalidade.
Sala da Comiss .ão de Constituiç"ão e Justiça,

ern	 10,10,4193

Relatar



Publicado r;,)

de 	 2 / 2(.1: ....	 19 9'
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À A. T. RA.

Em 	

//tf)
ÂNGELA E30F,ZDIN ANDRQN1

Secretária

..	 ........ . 	.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

93Abril
Sio Paulo.	

26 
do de

• MEMORANDO n9 
040 /93
 - ATM

A nobre Ver. Alberto Calvo:

....	 .
ki_CEE3IDO NA A: T. M:

1	 77
rn
	..... ..... ......

(„..:_j242.._ horas

•

•

•

O P L-183/93, de sua autoria, ser í tido como

REJEITADO em .virtude de Parecer pela ILEGALIPADE da Com. de Cons

tituiçío e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIA,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente

\ "n.

11..1 .
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

'—
Papal para Intormaplio, rubricado condi tolha nt..... 	

d•	
udu-

do processo ne..

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo pela

ausãncia de recurso do autor.

	 /	 	 /•' 

Lurr--1/D-É CARVALHO
Ass. Tec. Leg Chefe - A.T.M.
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